
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO PREVIMPA
ATA Nº 03/2026

 
Reunião Ordinária 03/2026 - Comitê de Investimentos - PREVIMPA

Data e Hora Local
19/03/2026 - 10h Presencial: no 10º andar da Rua Gen. João Manoel nº 50 - Gabinete do Diretor-Presidente

Participantes

Membros do Comitê: Cesar Emílio Sulzbach - Diretor-Presidente; Daniela Silveira Machado - Diretora Administrativo-Financeira (DAF); Vinicius Ribeiro Prado - indicado pelo PREVIMPA, Daniel Dourado
Ramos - indicado pelo Conselho Deliberativo e Felipe de Amorim Carvalho - suplente - indicado pela Secretaria da Fazenda.

Participantes ouvintes: Julio Cesar Portella Sortica - Assessor Técnico AIA/CINV, Carlos e Louise Salami representando a Consultoria AWG, Ana Paula Guzzon - Assistente Técnica do Gabinete e Ana
Paula de Carli Gonçalves, Secretária do Comitê.

Pauta:

1. Informes;

2. Credenciamento SAFRA ASSET CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. (25.13.000006769-0)

3. Renovação do Credenciamento XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A (17.13.000001462-2)

4. Renovação do Credenciamento CAIXA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. (22.13.000000046-7) 

5. Renovação do Credenciamento BANCO BTG PACTUAL S.A.  (21.13.000000584-6)

6. Relatório Técnico de Cenários e resultados da Carteira - Fevereiro/2026 (26.13.000000681-5)

7. Apresentação de proposta/alçada relativa aos Fundos Petrobrás (25.13.000007258-8)

8. Propostas sobre os aportes em renda variável programados para 03/2026 (25.13.000008885-9 - 26.13.000000562-2 - 26.13.000000579-7)

9. Autorização para aluguel dos ETF (26.13.000001931-3)

10. Ratificação do credenciamento das instituições distribuidoras como intermediários (21.13.000000584-6 - 22.13.000001894-3​ -18.13.000005373-9 - 22.13.000001726-2 - 22.13.000004631-9 -
 17.13.000001640-4 - 17.13.000000100-8 - 17.13.000001519-0)

11. Proposta de aquisição de TPF (26.13.000001930-5)

12. Desenquadramento passivo.

Reunião

Com a conferência do quórum, foi iniciada a reunião do colegiado. 

1. Informes:

1.1 O Processo SEI nº 25.13.000008134-0, referente ao Regimento Interno do Comitê de Investimentos, que havia sido encaminhado para publicação no DOPA, foi devolvido pela UAS-PREVIMPA em
razão da identificação de erro material, o que impossibilitou sua publicação. Após a constatação do equívoco pelo Comitê, será promovida a devida retificação para posterior regular prosseguimento do
trâmite. 

1.2 Na ata 02/2026, de 12/02/2026 (doc SEI nº 37621490) constou equivocadamente o nome do servidor Rogério de Oliveira, Economista da AIA/CINV, como presente na reunião, razão pela qual fica
formalizada a presente retificação, considerando que o referido servidor não participou da sessão.
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1.3 Foi encaminhado pela UPO o Processo SEI nº 24.13.000002018-3, visando à adoção das providências necessárias ao atendimento das diretrizes da Política de Investimentos, com vistas à certificação
institucional no Nível IV do Pró-Gestão (doc. 38145164). Na oportunidade, deliberou-se pela elaboração de minuta de parecer do Comitê sobre os resultados mensais de 2026, a qual será submetida à
conferência dos membros e, posteriormente, assinada para encaminhamento ao Conselho Fiscal.

No contexto das estratégias deliberadas, registra-se ainda que não foram realizadas operações táticas com o ETF BOVV11 no mês de fevereiro de 2026.

2 a 5. Credenciamento e Renovação dos Credenciamentos:

O Comitê analisou os processos referentes ao credenciamento da SAFRA ASSET CTVM S.A. e às renovações de credenciamento da XP INVESTIMENTOS CCTVM S/A, da CAIXA DTVM S.A. e do
BANCO BTG PACTUAL S.A. Após análise da documentação apresentada e das condições institucionais das entidades, os credenciamentos e respectivas renovações foram aprovados por unanimidade,
ficando consignada a importância de aprofundamento contínuo dos critérios qualitativos e quantitativos de avaliação das instituições, inclusive quanto a governança, histórico societário, risco de imagem e
compliance, conforme melhores práticas e orientações recentes abordadas em eventos do setor. Também, foi debatido a cerca do regramento para credenciamento das entidades junto ao PREVIMPA,
ficando acertado que a consultoria AWG irá trazer proposta sobre os critérios mínimos para aprovação do credenciamento das Instituições financeiras.

6. Relatório Técnico de Cenários e resultados da Carteira - Fevereiro/2026: 

Foi apresentado pelo Assessor Técnico da AIA o Relatório Técnico de Cenários e Resultados da Carteira referente a fevereiro de 2026, destacando-se retorno mensal de aproximadamente 1,10% frente à
meta atuarial de 1,13%, e retorno acumulado no ano superior à meta. O patrimônio consolidado atingiu cerca de R$ 5,29 bilhões, com predominância da estratégia de renda fixa, especialmente títulos
públicos federais. Referente aos Fundos DI, foram realizadas algumas movimentações em Fevereiro para evitar o desenquadramento passivo (Caixa Brasil DI, foi resgatado e realocado no Fundo Topázio;
BB Fluxo, migrado para o BB Fluxo Soberano); houve resgate do Fundo Aliança, com taxa de de 0,20%, sendo o valor realocado no Fundo Topázio, com taxa de 0,10%. Foram detalhados os desempenhos
por estratégia, movimentações realizadas para mitigação de desenquadramentos e otimização de custos, além de análise de risco e estrutura de taxas dos fundos apresentado pelo consultor da
AWG, Carlos Salami.  Após discussões, o Comitê aprovou os resultados apresentados, deliberando pela elaboração de minuta formal de parecer mensal para atender as exigências do Pró-gestão nível IV.

7. Apresentação de proposta/alçada relativa aos Fundos Petrobrás 

Foi analisada proposta técnica relativa à exposição a fundos com posição relevante em ações da Petrobras, considerando a valorização expressiva decorrente de fatores externos, como cenário geopolítico
e elevação do preço do petróleo.

Após debate das alternativas (manutenção da posição, resgate parcial ou integral, ou delegação de alçada operacional à AIA), o Comitê deliberou por unanimidade pelo resgate integral das posições das
aplicações mantidas em Petrobrás nos três bancos (Banco do Brasil, Caixa e Sicredi), com a realização integral dos ganhos acumulados, reduzindo exposição ao risco de reversão do prêmio
geopolítico e recompondo caixa estratégico (despacho 38356996),  entendendo que o preço-alvo inicialmente definido foi superado e que a realização do ganho reduz o risco de reversão abrupta,
permitindo posterior realocação estratégica em renda variável. O valor resgatado será aplicado nos fundos DI das respectivas instituições.

8. Propostas sobre os aportes em renda variável programados para 03/2026 

Quanto aos aportes programados para março de 2026, especialmente os recursos provenientes do resgate de fundo anterior (Vokin) destinados à aquisição de ETF referenciado ao Ibovespa (BBOV11),
deliberou-se autorizar a postergação do investimento, condicionando a execução à definição técnica de pontos de mercado (rompimento de resistência ou teste de suporte), conforme análise
apresentada. Também foi aprovada a postergação de tranches previstas para 03/2026 para outros fundos de renda variável (DIVO11 e Itaú Smart 50), (rompimento de resistência ou teste de suporte)
mantendo-se o acompanhamento contínuo do cenário para antecipação/postergação das demais tranches. O Sr. Felipe manifestou preferência pela realização imediata dos investimentos em renda variável
já autorizados, fundamentando-se nos estudos “Cost averaging: Invest now or temporarily hold your cash?” e “Dollar-cost averaging just means taking risk later” (ambos da Vanguard), que indicam melhor
resultado em aproximadamente 67% das vezes em comparação à estratégia de investimento fracionado (*dollar-cost averaging* – DCA), bem como em outros estudos que evidenciam a dificuldade de
realizar *timing* de mercado e a relevância do tempo no mercado, em contraposição à estratégia de aguardar maior definição de tendência antes da execução.

9. Autorização para aluguel dos ETFs

O Comitê deliberou autorizar formalmente a realização de operações de aluguel de ETFs integrantes da carteira (SPXR11 e SPXI11) sejam realizados pela Banrisul Corretora, nos termos da
regulamentação vigente e da Política de Investimentos, visando incremento marginal de rentabilidade. Ficou registrado que serão adotados procedimentos específicos para controle operacional e
contabilização das operações.

10. Ratificação do Credenciamento das instituições distribuidoras como intermediários 

Foi deliberada a ratificação do credenciamento das instituições já habilitadas como distribuidoras (Banco do Brasil (17.13.000001519-0), Caixa Econômica Federal (17.13.000000100-8), Banco Santander
(22.13.000001894-3), BTG (21.13.000000584-6), Itaú Unibanco (18.13.000005373-9), Bradesco (22.13.000001726-2), Sicredi (22.13.000004631-9), Banrisul (17.13.000001640-4) para também atuarem
como intermediárias, especialmente para operações no mercado secundário de títulos públicos, mantendo-se o mesmo prazo de validade atualmente vigente para o credenciamento como distribuidor, com
vistas a assegurar continuidade operacional, eficiência administrativa e ampliação das alternativas de execução de operações com títulos públicos. considerando alterações regulatórias recentes e a
necessidade de formalização dessa atuação, visto a documentação para ambas ser a mesma,  devendo ser incluído Despacho em cada processo com a informação da Aprovação pelo Comitê. 2/3



11. Proposta de Aquisição de TPF 

Foi apresentada simulação técnica de alocação em Títulos Públicos Federais visando melhor casamento entre ativos e passivos, diante de descasamentos identificados nos vértices da carteira e riscos
associados a reinvestimentos. Foi aprovada a proposta de aquisição de até 25.000 títulos NTN-B com vencimento em 15/08/2060, por meio de participação nos leilões primários do Tesouro Nacional a partir
de 04/2026, em montante estimado de aproximadamente R$ 100 milhões. A operação será viabilizada mediante resgate parcial do Fundo Caixa IMA-B5+, com posterior direcionamento para compra direta
dos títulos. A forma de como era realizada até então a compra de títulos, era considerada frágil, e a nova resolução veio na linha de ser realizada a negociação via plataforma ou via leilão  Como parâmetro
de participação nos leilões, será adotada taxa indicativa ANBIMA deduzida de 5 bps, observado o critério mínimo de atratividade de taxa real igual ou superior a IPCA + 6,00% a.a. A execução ocorrerá por
intermédio do Banco BTG Pactual, sem cobrança de spread operacional, podendo ser realizada de forma parcelada conforme a oferta nos leilões. Após habilitação à Plataforma (ambiente TradeMate da
B3), também poderá ser avaliada aquisição complementar no mercado secundário de forma mais segura. Os títulos serão inicialmente classificados como marcados a mercado, mantendo-se a possibilidade
de reclassificação para marcação na curva, conforme evolução do cenário de juros reais.

12. Desenquadramento Passivo

O Comitê tomou ciência dos desenquadramentos passivos decorrentes de mudanças regulatórias recentes, especialmente em determinadas classes de ativos (Renda Variável Internacional, ETF
Internacional, FIP e FII), deliberando pela manutenção das posições, dentro do prazo regulamentar de até 2 anos para o reenquadramento, com monitoramento contínuo e avaliação de oportunidades de
realocação, caso surja um investimento mais vantajoso, será realizado o ajuste. Até o momento o mercado não apresentou alternativas favoráveis. Com a possibilidade de aquisição de um pró-gestão mais
elevado (III/IV), em outubro/26, os investimentos podem ser reenquadrados novamente, não havendo nesse momento necessidade de realocar os investimentos.

Encaminhamentos: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo lavrada a presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelos participantes.

 

Pendências:

 

 

Documento assinado eletronicamente por Felipe de Amorim Carvalho, Servidor Público, em 30/03/2026, às 10:03, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinícius Ribeiro Prado, Administrador(a), em 30/03/2026, às 10:07, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Silveira Machado, Diretor Administrativo-Financeiro, em 30/03/2026, às 11:03, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por César Emílio Sulzbach, Presidente, em 30/03/2026, às 11:11, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Dourado Ramos, Administrador(a), em 30/03/2026, às 14:22, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 38383776 e o código CRC B514AFCF.
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